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RESUMO O abuso sexual cresce exponencialmente em quantidade e complexidade dos casos, configurando-se em grave pro-
blema de saúde pública mundial. As unidades especializadas no atendimento representam uma ferramenta importante para o 
acolhimento e a assistência às pessoas em situação de violência. Assim, este estudo objetivou identificar e descrever as forças 
que impulsionam e restringem os processos de trabalho em um Serviço de Atenção Especializada às Pessoas em Situação de 
Violência Sexual (Savis), a partir da Teoria do Campo de Forças. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, aprovada por Comitê 
de Ética (CAAE 72696123.5.0000.5519), em que foram entrevistados profissionais de saúde e os dados transcritos submetidos à 
Análise de Conteúdo. Os resultados mostram que o trabalho do Savis é influenciado por inúmeros fatores, alguns intrínsecos à 
própria unidade e outros reflexos da organização dos demais serviços que integram a rede. Forças negativas como preconceito, 
misoginia, sexismos, violência como fenômeno tolerado e fragilidades na rede, indicam a necessidade de que sejam efetivadas 
políticas públicas de enfrentamento ao abuso sexual, com investimento financeiro e humano em ações que contribuam para 
a prevenção e o manejo dos casos, com direcionamento atentivo para o acolhimento das pessoas em situação de violência e 
qualificação dos profissionais da rede.
PALAVRAS-CHAVE Violência. Violência contra a mulher. Delitos sexuais. Serviços de saúde.

ABSTRACT Sexual abuse is growing exponentially in both the number and complexity of cases, constituting a serious global public 
health problem. Specialized care units represent an important tool for welcoming and assisting people in situations of violence. 
Therefore, this study aimed to identify and describe the forces that drive and constrain work processes in a Specialized Care Service 
for People in Situations of Sexual Violence (SAVIS), based on the Force Field Theory. This is a qualitative research study, approved 
by an Ethics Committee (CAAE 72696123.5.0000.5519), in which healthcare professionals were interviewed and the transcribed 
data were subjected to Content Analysis. The results show that the work of SAVIS is influenced by numerous factors, some intrinsic 
to the unit itself and others reflecting the organization of the other services that make up the network. Negative forces such as 
prejudice, misogyny, sexism, violence as a tolerated phenomenon, and weaknesses in the network indicate the need for public policies 
to address sexual abuse to be implemented, with financial and human investment in actions that contribute to the prevention and 
management of cases, with a focused direction on welcoming people in situations of violence and training network professionals.
KEYWORDS Violence. Violence against women. Sex offenses. Health services.

RESUMEN El abuso sexual está creciendo exponencialmente tanto en cantidad como en complejidad de casos, constituyendo un 
grave problema de salud pública mundial. Las unidades de atención especializada representan una herramienta importante para 
acoger y asistir a personas en situaciones de violencia. Por lo tanto, este estudio tuvo como objetivo identificar y describir las 
fuerzas que impulsan y restringen los procesos de trabajo en un Servicio de Atención Especializada para Personas en Situaciones 
de Violencia Sexual (SAVIS), basándose en la Teoría del Campo de Fuerzas. Se trata de un estudio de investigación cualitativa, 
aprobado por un Comité de Ética (CAAE 72696123.5.0000.5519), en el que se entrevistó a profesionales de la salud y los datos tran-
scritos se sometieron a un Análisis de Contenido. Los resultados muestran que el trabajo de Savis está influenciado por numerosos 
factores, algunos intrínsecos a la propia unidad y otros que reflejan la organización de otros servicios que conforman la red. Las 
fuerzas negativas como los prejuicios, la misoginia, el sexismo, la violencia como fenómeno tolerado y las debilidades de la red 
indican la necesidad de políticas públicas eficaces para combatir el abuso sexual, con inversión financiera y humana en acciones 
que contribuyan a la prevención y gestión de los casos, con una orientación atenta para el apoyo a las personas en situaciones de 
violencia y la cualificación de los profesionales de la red.
PALABRAS CLAVE Violencia. Violencia contra la mujer. Delitos sexuales. Servicios de salud.
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Introdução

A violência configura-se em um fenômeno 
complexo e polissêmico. A compreensão de 
suas múltiplas expressões, como manifestação 
humana-social, requer uma análise profunda 
da sociedade que as produz em suas particu-
laridades, no que se refere, especialmente, à 
formação social e econômica, e de universa-
lidade sócio-histórica1.

Globalmente, a violência representa um 
grave problema de saúde pública, especial-
mente por sua alta incidência e consequências 
devastadoras às pessoas expostas e à socie-
dade2. Especificamente, em relação à sexual 
– caracterizada por qualquer ação na qual 
um indivíduo, valendo-se de sua posição de 
poder e fazendo uso da força física, coerção, 
intimidação ou influência psicológica, com o 
uso ou não de armas ou drogas, obriga outro, 
de qualquer sexo e idade, a ter, presenciar ou 
participar de alguma maneira de interações 
sexuais, ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, com fins de lucro, vingança ou 
outra intenção3 – que atinge principalmente 
mulheres e meninas, com números cada vez 
mais expressivos4.

Dados atuais mostram que, mundialmente, 
uma em cada oito mulheres/meninas sofreram 
estupro ou agressão sexual antes dos 18 anos, o 
que representa mais de 370 milhões de pessoas. 
Ao se considerar as formas de violência sexual 
sem contato físico, como o abuso on-line ou 
verbal, o número torna-se ainda maior, che-
gando a 650 milhões, ou seja, uma em cada 
cinco mulheres/meninas5.

Destaca-se, também, que a violência sexual é 
generalizada e ultrapassa as fronteiras geográfi-
cas, culturais e econômicas. A África Subsaariana 
tem o maior número de vítimas, com 79 milhões 
de meninas e mulheres afetadas (22%), seguida 
por 75 milhões no Leste e Sudeste Asiático (8%), 
73 milhões na Ásia Central e Meridional (9%), 68 
milhões na Europa e América do Norte (14%), 
45 milhões na América Latina e Caribe (18%), 
29 milhões no Norte da África e Ásia Ocidental 
(15%) e 6 milhões na Oceania (34%)5.

Frente a tal realidade, está evidente a ne-
cessidade de ações direcionadas à prevenção 
de abusos sexuais, bem como de serviços de 
acolhimento e assistência às pessoas em situ-
ação de violência. No Brasil, políticas públicas 
e diversas estratégias têm sido implementadas 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
dentre as quais destacam-se a estruturação 
da Rede Nacional de Prevenção de Acidentes 
e Violências, a implantação do Sistema de 
Vigilância de Violências e Acidentes (Viva) 
e o estabelecimento de Serviços de Atenção 
Especializada às Pessoas em Situação de 
Violência Sexual (Savis)6.

No cenário nacional, a presença de unida-
des especializadas no atendimento às pessoas 
em situação de agressão sexual atesta uma 
preocupação do setor público em oferecer 
atendimento qualificado. Outro ponto im-
portante é a disponibilidade de serviços de 
aborto, prevenção de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST) e anticoncepção de 
emergência, encontrados em algumas dessas 
instituições7.

Entretanto, pesquisas7–9 recentes mostram 
que persiste o desafio de manter os trabalha-
dores da rede sensibilizados e capacitados para 
o enfrentamento da violência sexual. Muitos 
profissionais desconhecem a existência de 
serviços especializados e há fragilidades na 
identificação e na notificação dos casos, bem 
como no acolhimento, encaminhamento e 
continuidade da assistência.

Nessa perspectiva, ao se considerar a im-
portância dos serviços de atenção às mulheres, 
homens, crianças, adolescentes e idosos em 
situação de abuso sexual, especialmente no 
que se refere à preservação da vida, à oferta 
de atenção integral em saúde e ao fomento de 
cuidado em rede, na esfera do SUS6, buscou-
-se responder a seguinte questão de pesquisa: 
‘Quais fatores contribuem e quais dificultam 
os processos de trabalho em um Savis?’.

A pesquisa teve o objetivo de identificar e 
descrever as forças que impulsionam e restrin-
gem os processos de trabalho em um Savis, a 
partir da Teoria do Campo de Forças10.
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Espera-se dar visibilidade aos fatores que 
influenciam de modo positivo e negativo as 
ações desenvolvidas no e pelo Savis, de modo a 
contribuir para a tomada de decisão, resolução 
de problemas, mudanças de comportamento, 
superação de obstáculos e para qualificar a 
assistência oferecida às pessoas em risco e em 
situação de violência sexual.

Referencial teórico

Na área da saúde, diversos autores11–13 têm 
descrito o uso da Teoria do Campo de Forças 
como recurso satisfatório para identificar as 
fragilidades e as potencialidades de serviços/
intervenções, favorecendo a proposição de 
ações que colaboram efetivamente para melho-
rar aspectos do trabalho, coletivo e individual.

De acordo com a referida teoria, ao longo da 
existência, cada pessoa sintetiza, de maneira 
diferente, suas vivências e experiências com o 
meio no qual está inserida. Desse modo, cada ser 
humano possui uma dinâmica própria, interpreta 
suas experiências e percebe as coisas, as pessoas 
e as situações de modo particular. Entende-se, 
então, que o comportamento de cada um é o 
resultado de uma totalidade de fatos e eventos 
coexistentes em uma dada situação, e a inter-
-relação entre os fatos e eventos experienciados 
por cada pessoa cria um campo de forças que 
representa seu ambiente psicológico, o espaço 
vida que a contém e tudo aquilo que a rodeia10.

Esse campo é representado por valências po-
sitivas (forças impulsoras) e negativas (forças 
restritivas), ou seja, aspectos que ajudam e 
que dificultam os processos de trabalho e de 
interação pessoal, sendo elas distribuídas em 
três dimensões: EU, OUTRO e AMBIENTE14.

A dimensão EU contempla os fatores que 
se relacionam à própria pessoa, tais como: 
motivação, talentos, timidez, entre outros. A 
dimensão OUTRO abrange os fatores referen-
tes à relação com outras pessoas, a exemplo: 
liderança, competência, conflitos, simpatia. 
Finalmente, o AMBIENTE inclui os elementos 
referentes ao espaço e à estrutura física, re-
cursos materiais e dinâmica organizacional14.

Assim, conhecer os vetores que formam 
determinado campo de forças, possibilita 
compreender comportamentos e inferir im-
plicações sobre como mobilizar as ações em 
prol de objetivos estabelecidos15–17.

Nesta pesquisa o campo de forças foi de-
senhado a partir de valências que interferem 
nos processos de trabalho do Savis. Para 
tanto, considerou-se o profissional de saúde 
do serviço como o vetor EU; atores sociais 
externos à unidade e instituições da rede, como 
OUTRO; e o espaço vida do Savis (equipe e 
infraestrutura) como AMBIENTE.

Percurso metodológico

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, condu-
zida conforme as diretrizes do Consolidated 
Criteria for Reporting Qualitative Research 
(Coreq)18, em que foram entrevistados os 
profissionais de um Savis, localizado em uma 
Capital da Amazônia Legal.

O Savis em questão é referência no estado, 
com funcionamento ininterrupto. Está sediado 
dentro de uma maternidade e oferece atendi-
mento de urgência/emergência e ambulatorial. 
Atuavam na unidade 24 profissionais de saúde, 
sendo cinco médicos (dois obstetras, um pe-
diatra, um psiquiatra e um clínico geral), seis 
enfermeiras, cinco psicólogas, sete assistentes 
sociais e um técnico de enfermagem. Todos 
foram convidados a participar da pesquisa via 
contato telefônico, especificamente mensagem 
por WhatsApp. 

Para a coleta de dados, foi realizada uma 
entrevista por profissional de saúde, do tipo 
semiestruturada, norteada pelas seguintes 
questões: ‘Fale-me sobre o funcionamento 
do Savis’; ‘Fale-me sobre as atividades que 
você desenvolve no Savis’; ‘Na sua opinião, 
existem fatores que facilitam o funcionamento 
do Savis? Caso sim, fale-me sobre eles’ e, ‘Na 
sua opinião, existem fatores que dificultam o 
funcionamento do Savis? Caso sim, fale-me 
sobre eles’.

As entrevistas foram audiogravadas e con-
duzidas por um dos pesquisadores do estudo. 
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Ocorreram no Savis, entre os meses de maio e 
agosto de 2024, em sala privativa, com a pre-
sença somente do entrevistador e entrevistado; 
agendadas conforme a disponibilidade dos 
profissionais. A duração de cada entrevista 
variou de 16 a 27 minutos.

Ao visar a fidedignidade em relação aos 
depoimentos dos participantes, as transcrições 
foram realizadas pelo próprio entrevistador, 
até dois dias após a coleta, com ajustes or-
tográficos para facilitar a compreensão do 
leitor, mas sem alterar o sentido das falas, 
formando o corpus de análise. As transcrições 
foram enviadas aos participantes, em formato 
de documento digital, via WhatsApp, para 
comentários e/ou correção. Pontua-se que 
não houve qualquer indicação de alteração.

Para compreender os fatos e fenômenos apre-
sentados pelos profissionais do Savis durante 
as entrevistas, foi usada Análise de Conteúdo, 
seguindo os pressupostos de Bardin19, sem uso 
de softwares. Iniciou-se com a exploração do 
material, por meio de leitura livre, com o objeti-
vo de apreender e organizar as ideias de maneira 
não estruturada. Posteriormente, fez-se novas 
leituras e as ideias foram sistematizadas em 
unidades de registro.

Seguiu-se com a estruturação de catego-
rias e interpretações, por meio de enunciados 
que abarcaram os temas, segundo seu grau de 
intimidade ou proximidade, e que, por meio 
de sua análise, expressaram significados e ela-
borações importantes, considerando o objeto 
de estudo15. Pontua-se que foi utilizada a ca-
tegorização apriorística, ou seja, categorias 
teóricas construídas a partir do referencial 
teórico adotado nesta pesquisa, a Teoria do 
Campo de Forças10.

Foi considerado como critério de inclusão, 
ser profissional de saúde que atuasse no Savis, 
na assistência direta; e de exclusão, aqueles 
com menos de um ano de atuação na referida 
unidade.

Para designar a quem pertence cada frag-
mento de fala e para preservar o anonimato dos 
participantes, garantindo-se o sigilo das narra-
tivas, usou-se o termo genérico ‘Entrevistado’, 
representado pela letra ‘E’, seguido de um 
número arábico segundo a ordem cronológica 
das entrevistas.

Esta pesquisa atende aos preceitos da 
Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS)20, sendo aprovada por Comitê de 
Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CAAE 
72696123.5.0000.5519) e pela Secretaria 
Estadual de Saúde. Número do Parecer: 
6.387.076.

Resultados

Aceitaram participar 17 profissionais de saúde, 
sendo dois médicos, seis enfermeiros, cinco 
psicólogos e quatro assistentes sociais. Houve 
duas exclusões (uma técnica de enfermagem e 
uma assistente social, pois estavam há menos 
de dois meses no serviço), duas recusas (uma 
assistente social e um médico) e três profis-
sionais encontravam-se afastados ou de férias 
(uma assistente social e dois médicos).

Todos os entrevistados possuíam ensino 
superior completo e ao menos três anos de 
experiência no Savis. A maioria era do sexo 
feminino (13; 76,5%) e a idade variou de 33 a 
55 anos, a média foi de 45.

A partir dos depoimentos, identificou-se 
que inúmeras forças atuam de modo a cola-
borar para a assistência oferecida na unidade 
e para a implementação de ações externas. 
Entretanto, também foram constatadas va-
lências que comprometem e fragilizam o 
trabalho desenvolvido pelo Savis. Assim, as 
categorias: ‘Forças impulsoras que atuam 
no Savis’ e ‘Forças restritivas que atuam no 
Savis’ ilustram o campo de forças presente na 
unidade (figura 1).
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Figura 1. Representação das forças que influenciam os processos de trabalho no Savis. Palmas, Tocantins, Brasil. 2024
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Forças impulsoras que atuam no 
Savis

As seguintes subcategorias abarcam as valên-
cias que impulsionam as atividades desenvol-
vidas no e pelo Savis: trabalho colaborativo, 
integralidade na atenção às pessoas em situ-
ação de violência sexual, trabalho em rede e 
atuação externa, descritas a seguir.

TRABALHO COLABORATIVO

A partir das falas observou-se que os aten-
dimentos no Savis são realizados por profis-
sionais de diferentes áreas e que eles atuam 
conjuntamente, de modo colaborativo, 
havendo espaço para o diálogo e construção 
coletiva da assistência:
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[...] tem essa visão do assistente social, do psi-
cólogo, do enfermeiro e do médico. Todo mundo 
fala, todo mundo evolui e faz a tomada de decisão 
desse paciente (E2).

A possibilidade da gente discutir em equipe os 
casos, fazer os estudos de casos, ter dinâmica 
de estarmos juntos. Ter os momentos formais 
da equipe para discutir os casos, também ajuda 
bastante (E3).

[...] a gente tem uma equipe engajada. Cuida disso 
aqui como cuida da casa, o serviço acaba fazendo 
parte da gente a ponto da gente brigar, defender e 
correr atrás para que de fato funcione (E4).

[...] a gente faz como se fosse uma decisão de 
tratamento singular. Faz um projeto de tratamento 
singular, coletivo (E12).

Nota-se que, no Savis, o trabalho colabora-
tivo é resultado de outras valências positivas, 
que operam nos vetores EU e AMBIENTE, 
sendo elas representadas pelo respeito entre 
os pares; cooperação e participação ativa na 
elaboração e implementação dos planos tera-
pêuticos; espaço para dialogar; diversidade de 
habilidades; engajamento; responsabilidade 
compartilhada; e sentimento de pertença e 
coletividade.

HUMANIZAÇÃO NA ATENÇÃO ÀS PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL

Nos depoimentos identificou-se que as ações 
desenvolvidas pelos profissionais que atuam 
no Savis transcendem uma prática curativista. 
Elas contemplam, além de aspectos biológicos, 
também a valorização da autonomia, das sin-
gularidades e do contexto social, econômico, 
familiar e cultural das pessoas em situação de 
violência sexual:

A gente atende em equipe e busca conhecer um 
pouco da história de vida daquele paciente, do 
meio social, das suas necessidades, situação so-
cioeconômica, de saúde (E7).

[...] cada dia da semana a gente tem uma equipe 
completa atendendo. Essa equipe faz a escuta 
ativa, escuta acolhedora (E8).

[...] a gente aborda o paciente como um todo e 
as consequências desse acontecimento [abuso 
sexual] na vida da pessoa (E16).

[...] as vivências sociais, os relacionamentos sociais, 
a interação familiar dela, se a vítima possui aporte 
solidário, coisas importantes de entender sobre 
essas pacientes. É importante saber como está a 
convivência na escola, na igreja. Buscamos saber 
se os direitos estão sendo atendidos (E17).

O atendimento no Savis está para além de 
questões biológicas, pois considera, também, 
o mundo da vida das pessoas. A inclusão de 
aspectos psicossociais se dá por meio das 
forças suporte emocional e social, e escuta 
qualificada e respeitosa, presentes nos vetores 
EU e AMBIENTE.

Observa-se, também, que a ambiência opera 
como valência positiva, pois favorece o aco-
lhimento e a humanização nos atendimentos:

[...] um ambiente mais acolhedor e isolado em 
relação ao resto do hospital, tanto é que aqui 
tem um ambiente mais afastado do atendimento 
normal, que seria do pronto socorro, emergência. 
Então tem um ambiente mais calmo, mais tranquilo 
que você possa dar um atendimento melhor (E6).

[...] hoje a gente já garante o espaço físico ade-
quado para prover escuta qualitativa, um espaço 
privativo, seguro e não hostilizador (E8).

[...] a gente tem um ganho muito legal que eu 
sempre elogio que é a recepção. O atendimento 
na recepção, quando chega uma pessoa que diz 
que quer falar sobre violência, a recepção nem 
pergunta os dados, pega os documentos e traz 
a pessoa até nós. Então, esse ponto facilitador 
fez com que minimizasse e muito, a evasão dos 
usuários, porque eles se sentem acolhidos desde 
a chegada (E9).
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Nota-se, assim, que aspectos da estrutura 
física (espaço calmo, reservado e seguro) e or-
ganizacional (entrada livre e desburocratizada, 
e recepcionistas respeitosos e discretos) do 
Savis atuam como forças impulsoras, presentes 
no vetor AMBIENTE.

TRABALHO EM REDE

Os depoimentos revelam que a comunicação 
efetiva e o trabalho articulado entre os servi-
ços, configuram-se em valências que operam 
no vetor OUTRO, impulsionando a atuação 
do Savis:

A rede é coisa que facilita, porque a gente já tem 
uma boa relação com a rede. [...] a gente tem 
muita abertura lá fora para falar (E4).

Temos um contato muito grande com o conse-
lho tutelar. É um parceiro no sentindo de estar 
buscando meios de que o direito do usuário seja 
cumprido (E7).

A comunicação da rede entre si, entre a delegacia, 
IML e o Savis, é um ponto que facilita o desenvol-
vimento das atividades (E12).

Diversas instituições podem atuar na pre-
venção da violência sexual e no acolhimento 
e proteção das pessoas abusadas. O trabalho 
conjunto entre os setores/serviços e os atores 
sociais que integram esses espaços efetiva uma 
rede de cuidado, contribuindo para a garantia 
de direitos e para mitigar os danos às pessoas 
que se encontram em situação de sofrimento 
e vulnerabilidade.

ATUAÇÃO EXTERNA

Além da assistência às pessoas que sofreram 
abuso sexual, a equipe do Savis também realiza 
atividades educativas em escolas e junto a 
outros setores da comunidade:

[...] a gente faz palestras escolas, faz documentos 
para o Ministério Público (E2).

Já recebemos adolescente que chega aqui que 
tiveram conhecimento do serviço através de uma 
palestra na escola. Dar visibilidade ao serviço o 
número de ocorrência vai aumentar infelizmente, 
mas se é para cuidar a gente acha viável sim (E7).

Orientamos as escolas, os grupos de apoio, a 
polícia. Orientamos sobre o fluxo (E17).

A implementação de ações externas, pelos 
profissionais do Savis, atua como força positiva 
no vetor OUTRO, pois, proporciona visibilida-
de ao trabalho desenvolvido pelos profissionais 
do Savis, favorece a integração e as parcerias 
com outras instituições/serviços, bem como 
oportuniza às pessoas em situação de violência 
a saberem da existência da unidade.

Forças restritivas que atuam no Savis

As subcategorias preconceito, violência como 
fenômeno tolerado e fragilidades na rede, con-
templam as forças que operam como valências 
negativas, restringindo as atividades desenvol-
vidas no Savis, e estão apresentadas a seguir.

PRECONCEITO

Foi possível identificar que existem estigmas 
relacionados às pessoas em situação de violên-
cia sexual, que se estendem aos profissionais 
que atuam no Savis. O preconceito, o descaso, 
a falta de acolhimento e empatia, são forças 
que atuam nos vetores OUTRO, colaborando 
para dificultar o trabalho dos profissionais, 
tornando-o ainda mais árduo e comprometen-
do a humanização da assistência na unidade:

O pessoal da maternidade em si tem esse precon-
ceito com o pessoal do Savis, porque aqui a gente 
também faz o aborto previsto em lei. Então, tem 
até mesmo esse preconceito religioso por parte de 
outras pessoas (E11).

[...] preconceito, até mesmo dos profissionais que 
trabalham na maternidade. A gente precisou de um 
médico no final de semana para a internação de 
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um paciente e demorou para ter esse atendimento. 
Há várias formas de preconceito dos profissionais, 
dos pacientes, dos familiares (E16).

[...] chamam a gente de ilha aqui, falam que 
somos restritos, fechados, mas não é. Criam esse 
empecilho como se fossemos independentes. 
Falam que tínhamos que ter os leitos específicos, 
mas o paciente é do SUS, do hospital. Sempre 
fazemos capacitações durante o ano, muita 
gente não participa. O julgamento das pessoas 
é horrível (E17).

Os estigmas sociais, implementados por 
famílias, outros pacientes e até mesmo profis-
sionais de saúde, colaboram para revitimizar a 
pessoa em situação de violência sexual e para 
tornar seu caminho ainda mais penoso, bem 
como expõem os profissionais que atuam na 
unidade às expressões de violência, tais como 
preconceito e discriminação.

VIOLÊNCIA COMO FENÔMENO SOCIALMENTE 
TOLERADO

Nota-se, a partir dos relatos, que há influência 
sociocultural no que diz respeito à prática e 
a aceitação de determinadas formas de vio-
lência, tanto por parte da sociedade, quanto 
dos atores que integram os diversos serviços 
de assistência social e de saúde. Tal aspecto 
pode contribuir para fragilizar o trabalho e a 
atuação da rede proteção, para culpabilizar 
quem sofreu a agressão e para ocorrência de 
revitimização:

[...] a maneira que o profissional foi criado vai 
interferir nesse profissional e na interpretação, 
tanto da gravidade ou não de uma violência que 
é trazida, quanto na maneira de abordar isso (E2).

[...] temos as questões culturais que atravessam 
muito as demandas que a gente atende aqui. 
Vivemos em uma cultura, precisamos reconhecer 
isso, em que as mulheres não são validadas em 
seus relatos de violência (E3).

[...] a maioria das violências acontece dentro 
dos seios familiares. Algumas a gente nota que o 
agressor continua em casa (E7).

[...] o subjetivo do profissional vai interferir. Se 
ele foi vítima, já foi vítima de violência ou não, se 
essa violência dentro do meio dele foi validada ou 
não. Isso tudo vai fazer que de alguma forma, ele 
tenha gradações de interpretações quanto aquela 
violência é grave ou não, isso pode prejudicar a 
atuação dele com a vítima (E9).

A negação, o sexismo, a misoginia, a im-
parcialidade, a invisibilidade e naturalizar 
determinadas formas de violência, atuam como 
valências negativas no Savis, presentes nos 
vetores EU, OUTRO e AMBIENTE. Notou-se 
que a violência está presente no cotidiano das 
pessoas e refere-se a fenômeno majoritaria-
mente praticado no âmago da vida familiar 
e tolerado nas mais diversas instituições/
serviços.

FRAGILIDADES NA REDE

De acordo com os entrevistados, a falta de 
conhecimento, pela sociedade e outras insti-
tuições, sobre a existência e funcionamento do 
Savis, contribui para que as pessoas em situação 
de violência sexual não sejam encaminhadas 
ou busquem pelo serviço. Consequentemente, 
podem não ser devidamente acolhidas e orien-
tadas, e não receberem tratamento em tempo 
oportuno:

[...] às vezes os servidores de outros setores até 
sabe que tem o Savis, mas se você perguntar para 
eles para que serve o Savis, eles não sabem (E5).

O que dificulta às vezes, é a falta de informação ou 
divulgação do serviço [Savis] em outros setores, 
em outros ambientes da cidade. Às vezes a pessoa 
vem depois de muito tempo de ter sofrido tal vio-
lência, talvez por não ter sido orientada, talvez 
em não saber do funcionamento do serviço. Isso 
é uma dificuldade (E6).
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A gente tem um público que fica subatendido, que 
é essa população LGBTQI+, porque as pessoas 
acham que a maternidade é só mulher, infantil, 
é só criança. Então, esse outro público que não é 
mulher, até homem mesmo, passa por situação 
de violência sexual, ele nem sabe onde ele pode 
procurar (E8).

As pacientes têm pouco conhecimento sobre o 
nosso serviço, não existe tanta procura desse 
serviço. As pessoas sofrem esse tipo de violência 
e não sabem onde buscar. Muitas vezes, a rede 
não sabe para onde encaminhar e isso dificulta o 
nosso serviço (E13).

Além disso, limitações no conhecimento dos 
profissionais que atuam na rede, em relação ao 
tratamento e o encaminhamento das pessoas 
em situação de violência, e a falta de recur-
sos financeiros, materiais e humanos, operam 
como forças negativas:

Tipo as delegacias você vai lá eles não sabem en-
caminhar, os conselhos tutelares não sabem passar 
as demandas, os médicos também não sabem 
encaminhar (E1).

As dificuldades com a profilaxia também é algo 
recorrente. A parte médica não sabe encaminhar, 
realizar profilaxia. Os hospitais porte dois não tem 
profilaxias para as vítimas de violência sexual, que 
é a mesma para acidente com perfurocortante, e é 
desconhecimento da rede todinha. A gente vê que 
não é preparada (E3).

[...] então é muito difícil. Por exemplo, a pessoa 
sair do [município há mais de 500 km do Savis] 
toda semana para vim para esse atendimento psi-
cológico, porque lá não tem (E4).

[...] tem a situação financeira do paciente sem 
auxílio do município para o transporte, já que 
muitos municípios não querem se responsabilizar 
pelo translado (E17).

A invisibilidade do Savis e a falta de preparo 
dos profissionais e de recursos da rede, 

configuram-se em forças negativas presen-
tes no vetor OUTRO e podem comprometer 
significativamente a assistência às pessoas em 
situação de violência sexual, do acolhimento 
à manutenção/continuidade do tratamento.

Discussão

A violência sexual configura-se como crime 
grave, que provoca sofrimento extremo e per-
sistente, com efeito significativamente nega-
tivo na saúde e bem-estar21. Desse modo, é 
de suma importância que os profissionais de 
saúde, especialmente aqueles que atuam nas 
unidades especializadas para o atendimento às 
pessoas expostas a esse tipo de abuso, estejam 
devidamente capacitados a prestar assistência 
que realmente contribua para o acolhimento, 
corroborando a não revitimização, inclusive 
institucional7, e oportunizando a formação de 
um campo de forças em que operem, majori-
tariamente, vetores direcionados a promover 
saúde e a proteger direitos.

Nessa perspectiva, é imprescindível que a 
assistência aconteça de modo colaborativo22, 
pois, neste modelo de trabalho, profissionais 
de diferentes áreas atuam conjuntamente, re-
alizando intervenções com base na integrali-
dade da saúde, considerando as necessidades 
dos pacientes e suas famílias, e o respeito às 
singularidades e autonomia dos envolvidos23.

Para tanto, faz-se necessário que os profis-
sionais ofereçam atendimento com agilidade e 
presteza, e que estejam disponíveis para uma 
atuação em equipe. Estes aspectos referem-se 
a competências que efetivam uma prática in-
terprofissional e contribuem para articulação 
de diferentes saberes, bem como para uma 
assistência conjunta, centrada e oportuna, 
potencializando a superação de perspectivas 
reducionistas22.

Nesta pesquisa, o respeito entre os pares, 
o espaço para dialogar, o engajamento, a 
construção coletiva dos planos terapêuticos, 
o sentimento de pertença e a coletividade re-
presentam um conjunto de vetores impulsores, 
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direcionado a uma prática colaborativa, no 
âmbito do Savis.

Tais condutas podem contribuir, expres-
sivamente, para qualificar as ações desenvol-
vidas pela instituição, pois compreender o 
que é específico de cada profissão possibi-
lita reconhecer e diferenciar o que deve ser 
comum a todas, e como as práticas de uma 
podem interferir na efetividade do cuidado 
prestado por outra, com todas aprimorando 
a atuação junto a população em situação de 
abuso sexual22, configurando-se em valências 
fortemente direcionadas ao enfrentamento 
da violência.

Além disso, deve-se efetivar um cuidado 
integral e humanizado às pessoas em situação 
de violência sexual, por meio de escuta quali-
ficada e de respeito à dignidade24. Essas ações 
configuraram-se em vetores impulsores e estão 
presentes no campo de forças do Savis, sendo 
implementadas por meio da entrada facilitada 
ao serviço, sem aspectos burocráticos, exposi-
ção e constrangimento; da autonomia desde o 
primeiro atendimento, em que a pessoa indi-
cava um ou mais profissionais da equipe para 
realizar sua escuta; e de planos terapêuticos 
individualizados, construídos conjuntamente, 
por profissionais de saúde e paciente.

O trabalho desenvolvido fora do Savis, es-
pecificamente por algumas unidades que inte-
gram a rede de proteção às pessoas em situação 
de violência, também aparece como valência 
positiva que compõe seu campo de forças. 
Tal aspecto expressa a importância de ações 
integradas entre os diversos atores sociais e 
setores que fazem parte da rede de cuidado, 
de modo a qualificar a assistência25. Ademais, 
acolhimento, humanização e colaboração entre 
os serviços/profissionais, contribuem para que 
as pessoas sintam-se fortalecidas e motivadas 
a sair do ciclo de violência26.

Registra-se que o acolhimento, a huma-
nização e o trabalho colaborativo e em rede 
operam como vetores impulsores que ajudam 
a modelar o campo de forças do Savis, tanto 
pela frequência como pela intensidade. Nesse 
sentido, é válido destacar que quanto maior 

o número e potência dos vetores positivos, 
maior a possibilidade de promoção da saúde e 
proteção dos direitos das pessoas em situação 
de violência27.

Entretanto, apesar dos achados desta 
pesquisa apontarem para um campo repleto 
de forças impulsoras, publicações7–9 atuais 
indicam que, mesmo com leis e diretrizes des-
tinadas a melhorar o atendimento às pessoas 
em situação de violência sexual existindo no 
Brasil há mais de uma década, a assistência 
ainda não ocorre como preconizada7.

Nesse cenário, é importante compreender 
que a violência representa um fenômeno 
culturalmente tolerado e enraizado à vida 
social, corroborando à invisibilidade desse 
agravo, reflexo de um processo historicamente 
construído na lógica da justificação do crime 
e culpabilização de quem o sofreu, seja pelo 
público em geral, seja pelo próprio sistema de 
justiça criminal28, esboçando um campo de 
forças repleto de vetores restritivos, que fra-
gilizam a assistência e a proteção da dignidade 
das pessoas expostas aos abusos.

Por sua vez, a violência sexual apresenta-se 
como uma manifestação cruel e persistente 
da violência de gênero, com caráter intersec-
cional e significativamente relacionada às 
determinações sociais, atingindo majorita-
riamente, mulheres e meninas4–5. Além desse 
público, merece atenção a população LGB+, 
que também experiencia diversos vetores 
restritivos no que tange ao enfrentamento de 
abusos sexuais29.

No Brasil, as chances de uma pessoa LGB+ 
sofrer violência sexual são 4,98 maiores que 
as das heterossexuais30. Além disso, o acesso 
à saúde é caracterizado por desigualdades e 
permeado de estigmas e preconceito, em que o 
atendimento é pautado a partir da centralidade 
da heteronormatividade e patologização de 
transexuais31.

Confirma-se, assim, que a violência sexual 
está significativamente associada aos fatores 
macroestruturais da sociedade, como racismo, 
patriarcado, misoginia e sexismo32, e que 
o sutil, porém, eficaz, silenciamento dos 
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abusos, sustenta-se num processo de irres-
ponsabilização, a partir do qual a violência é 
normatizada28.

Desse modo, é preciso reconhecer que 
persistem inúmeras fragilidades na rede de 
atenção às pessoas em situação de violência 
sexual, relacionadas tanto a questões estrutu-
rais e a falta de recursos, quanto a condutas 
dos atores sociais que a compõem33, já que 
as representações sociais dos profissionais 
não apenas moldam suas percepções sobre 
a violência, mas também influenciam dire-
tamente a maneira como as intervenções são 
implementadas34.

Os valores, saberes, sentimentos, poderes 
e impressões dos profissionais que atuam na 
rede, muitas vezes      determinam uma prática 
limitada, imbuída de desrespeito aos direitos e 
dignidade das pessoas assistidas25. Evidencia-
se, dessa maneira, que os atendimentos são 
atravessados por forças que comprometem 
significativamente a qualidade e efetividade 
dos serviços7,8.

Além disso, o conhecimento insuficiente dos 
diversos profissionais sobre a rede de serviços 
e sobre a atuação de cada um, resulta não só 
em dificuldades na comunicação e articulação, 
mas também em encaminhamentos equivo-
cados33. Tais aspectos foram observados no 
campo de forças do Savis, de modo restritivo.

Pontua-se, também, que o subfinancia-
mento do setor da saúde reverbera em desi-
gualdade de acesso e limita a capacidade do 
SUS de responder de maneira equitativa às 
demandas dos usuários, especialmente dos 
mais vulneráveis33. Nesta pesquisa, há casos 
de pacientes que precisam percorrer mais de 
500 quilômetros, semanalmente, para serem 
acompanhados pela equipe do Savis. Constata-
se, desse modo, que fatores socioeconômicos 
dificultam tanto a chegada das pessoas até as 
redes de apoio, quanto a adesão aos planos 
terapêuticos7.

Nota-se, assim, que os inúmeros entra-
ves na assistência às pessoas que sofreram 
abuso sexual no país estabelecem um campo 
de forças repleto de valências negativas, 

comprometendo de modo expressivo os 
processos de trabalho na rede. Entretanto, 
é válido ressaltar que os serviços possuem 
potencial para apoiar a recuperação, especial-
mente quando as pessoas são acolhidas com 
validação, afirmação, dignidade e respeito35, 
sendo estas valências positivas identificadas 
no campo de forças do Savis.

Ademais, a busca por melhores indicadores 
e assistência digna e de qualidade às pessoas 
em situação de violência sexual também per-
passa a formação e qualificação dos profis-
sionais de saúde sobre a temática, de modo a 
favorecer a implementação de ações adequadas 
às especificidades de cada nível de atenção e 
à rotina de trabalho8.

Como limitação, apresenta-se a não inclusão 
das vozes das pessoas atendidas pelo Savis, pois 
poderiam contribuir para outras reflexões e 
apontamentos, em relação à assistência rece-
bida. Entretanto, o objetivo proposto foi alcan-
çado, sendo possível compreender os aspectos 
do trabalho que contribuem e dificultam a 
promoção da saúde e a proteção dos direitos 
das pessoas em situação de violência sexual. 

Considerações finais

O trabalho desenvolvido pela equipe do Savis 
é influenciado por inúmeros fatores, alguns 
intrínsecos à própria unidade e outros refle-
xos da organização dos demais serviços que 
integram a rede de proteção às pessoas em 
situação de violência.

Entre as forças que contribuem positiva-
mente para o processo de trabalho no Savis, 
evidencia-se o espaço para dialogar, a cons-
trução coletiva da assistência, o respeito entre 
os pares, o engajamento, o sentimento de per-
tença da equipe, a valorização da autonomia 
profissional, a escuta qualificada e o respeito 
às singularidades e contexto social, econômico, 
familiar e cultural. Tais aspectos sugerem que 
no âmbito do Savis é oferecido acolhimento, 
assistência humanizada e trabalho colabora-
tivo às pessoas em situação de violência.
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Em relação às forças que comprometem o 
processo de trabalho no Savis, identificam-se 
limitações no conhecimento dos profissionais 
que integram a rede, especialmente em relação 
ao tratamento adequado e em tempo oportuno; 
falhas nos encaminhamentos; falta de recursos 
financeiros, materiais e humanos dos serviços 
de saúde; desconhecimento da sociedade e 
de outras instituições sobre a existência de 
centros especializados para o atendimento 
das pessoas em situação de violência sexual; 
e ações de preconceito, racismo, patriarcado 
e misoginias, sendo que estas acometem tanto 
às pessoas assistidas, quanto à equipe que as 
atende, partindo, inclusive, dos profissionais 
da rede.

Corroborando evidências atuais, esta pes-
quisa evidencia que a violência permanece 
como fenômeno culturalmente tolerado, espe-
cialmente quando perpetrada contra a mulher/
menina. Apresenta-se, assim, a urgente neces-
sidade de preparo dos profissionais, por meio 
da formação acadêmica e de ações de educação 
permanente, direcionadas ao enfrentamento 
deste agravo, haja vista que a assistência per-
passa valores e aspectos socioculturais dos 
próprios profissionais que compõem a rede.

Além disso, é imprescindível a efetivação 
de políticas públicas direcionadas ao enfrenta-
mento da violência sexual, com investimento 
financeiro e humano em ações que contribuam 
para a prevenção e o manejo dos casos, com o 
direcionamento atentivo para o acolhimento 
das pessoas que experienciaram essa grave 
violação de direitos humanos. 
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